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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 42ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e quarenta e sete minutos do dia vinte e dois de setembro de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lucia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antônio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Waldemir Moka, Lobão Filho, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Demóstenes Torres, José Pimentel, Wellington Dias, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Roberto Requião, Reditario Cassol e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 41ª Reunião, que é aprovada. A presidente comunica a realização da audiência pública da Comissão de Serviço de Infraestrutura, em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos, a realizar-se no dia 28/9/2011, próxima quarta-feira, às 11 horas, para debater o Plano Decenal de Energia 2011/2020, em atendimento aos Requerimentos nºs 50, de 2011-CI, e 61, de 2011-CAE. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 223, DE 2008, de autoria do Senador João Pedro, que “Altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências, para introduzir mudanças no licenciamento ambiental de empreendimentos que utilizam carvão mineral como combustível em seus processos industriais.” A Presidente concede a palavra ao Relator “ad hoc” Senador Flexa Ribeiro, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela prejudicialidade do Projeto. O Senador Roberto Requião solicita inversão de pauta, que é acatada pelo Plenário. ITEM 9 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 405, DE 2011, de autoria do Senador Cristovam Buarque, que “Suspende, pelo prazo de trinta anos, a construção de novas usinas termonucleares em território nacional.” A Presidente anuncia a apresentação de uma emenda, de autoria do Senador Cyro Miranda.  A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Roberto Requião, para fazer a leitura do Relatório. Usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Walter Pinheiro, Demóstenes Torres, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Inácio Arruda, Waldemir Moka e Cristovam Buarque. Retirado de pauta. A Presidente determina o envio aos membros da Comissão de toda a documentação relativa às audiências públicas sobre energia nuclear, realizada no ano em curso. O Senador Walter Pinheiro solicita a retiradas dos itens nº 3, 7 e 8, todos de sua relatoria. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 125, DE 2010, “de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que “Acrescenta art. 32-A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para obrigar o fabricante ou o importador de automóvel a inserir, no manual de manutenção do veículo, relação contendo denominação, marca e código de referência das principais peças que compõem o veículo.” Retirado de pauta, a pedido do Relator, para reexame da matéria. ITEM 7 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 336, DE 2011, de autoria da Senadora Marta Suplicy, que “Acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº. 2.158 - 35, de 24 de agosto de 2001, para permitir a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa.” Retirado de pauta, a pedido do Relator, para reexame da matéria. ITEM 8 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 372, DE 2011, de autoria da Senadora Ana Amélia e outros, que “Altera a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, para extinguir a arrecadação das quotas da Reserva Global de Reversão (RGR)”. Retirado de pauta, a pedido do Relator, para reexame da matéria. O Senador Inácio Arruda solicita inversão de pauta, que é acatada pelo Plenário. O Senador Inácio Arruda solicita a inversão de Pauta, que é acatada. ITEM 11 – REQUERIMENTO Nº 53 , DE 2011 – CI,  de autoria do Senador Inácio Arruda, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência Pública para discutir sobre os Perímetros Públicos Irrigados: gestão e impactos para a economia da região Nordeste. Propomos que sejam convidados para debater o tema: O Secretário Nacional de Irrigação do Ministério da Integração Nacional, Sr Ramon Flávio Gomes Rodrigues; o presidente do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS, Sr Elias Fernandes Neto; O presidente da Companhia do Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e da Parnaíba – CODEVASF, Sr. Clementino de Souza Coelho; representante da Federação de Apoio às Organizações de Produtores dos Perímetros Públicos de Irrigação – FAPID, Sr Roberto Cadengue e; o presidente da Federação de Apoio às Organizações de Produtores dos Perímetros Públicos de Irrigação da CODEVASF - FAPIC, Sr. José Aparecido Soares Nascimento”. Aprovado o Requerimento, com a inclusão de um representante do Ministério das Minas e Energia. O Senador Flexa Ribeiro solicita inversão de pauta, que é acatada pelo Plenário. ITEM 10 – MENSAGEM (SF) Nº 321, DE 2010, de autoria da Presidente da República, que “Encaminha ao Senado Federal, em cumprimento ao disposto no inciso XL do art. 8º da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, e no inciso XLI do art. 4º do Anexo I do Decreto nº 5.731, de 20 de março de 2006, o Relatório de Atividades da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC 2009”. A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Flexa Ribeiro, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pelo conhecimento e arquivamento da matéria. ITEM 6 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, DE 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera- REPENEC.”. Retirado de pauta, a pedido do Relator, para reexame da matéria. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009, de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que “Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agencia Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Antonio Carlos Valadares, para fazer a leitura do Relatório. Usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Walter Pinheiro, Demóstenes Torres, Lobão Filho e Waldemir Moka. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva aos Senadores, nos termos do § 4º do art. 132 do RISF. . ITEM 5 –PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 37, DE 2011, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “Altera a Lei nº. 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para incluir a obrigatoriedade de as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica substituírem redes aéreas de distribuição de energia por redes subterrâneas em cidades com mais de 100 mil habitantes e dá outras providências” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Lobão Filho, para fazer a leitura do Relatório. Usa da palavra para discutir a matéria o Senador Walter Pinheiro. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva aos Senadores, nos termos do § 4º do art. 132 do RISF. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 164, DE 2010, de autoria do Senador Pedro Simon, que “Altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que “Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências.” Adiado. EXTRA PAUTA - ITEM ÚNICO - REQUERIMENTO Nº 54, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Walter Pinheiro, que “Requeiro, nos termos do disposto nos arts. 39 e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participar de uma visita a parques eólicos na Espanha e Portugal, para conhecer a utilização de aerogeradores, de pás, de torres eólicas, assim como a um porto adaptado especificamente para atender ao segmento eólico, no período de 08 a 16 de outubro de 2011. Requeiro, ainda, seja acompanhado de um Consultor Legislativo do Senado Federal, que possa auxiliar-me na preparação de relatórios e estudos e outras tarefas afins.” Usa da palavra para discutir o Senador Walter Pinheiro. Aprovado.  Após a deliberação dos itens, usam da palavra os Senadores Walter Pinheiro e Ricardo Ferraço para criticarem o excessivo número de Reunião de Comissões e Subcomissões, que devido à coincidência de horários, interferem na produtividade parlamentar. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e cinqüenta e um minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 42ª Reunião Extraordinária da Comissão de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da 41ª Reunião.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se acham.

Aprovada.

Comunico aos Srs. Senadores a realização da audiência pública da Comissão de Serviço de Infraestrutura, em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos, a realizar-se no dia 28/9/2011, próxima quarta-feira, às 11 horas, para debater o Plano Decenal de Energia 2011/2020, em atendimento aos Requerimentos nºs 50, de 2011-CI, e 61, de 2011-CAE.

Convidados: Hermes Chipp, Diretor-Geral do Operador Nacional do Sistema; Xisto Vieira Filho, Presidente da Abraget; Mário Luiz Menel da Cunha, Presidente da Abiape; Maurício Tolmasquim, Presidente da Empresa de Pesquisa Energética; Altino Ventura Filho, Secretário de Planejamento Energético do Ministério de Minas e Energia; Luiz Fernando Vianna, Presidente da Apine; Haroldo Borges Rodrigues Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional de Petróleo, Gás e Biocombustíveis.

ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 223, DE 2008

Altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências, para introduzir mudanças no licenciamento ambiental de empreendimentos que utilizam carvão mineral como combustível em seus processos industriais.

Autoria: Senador João Pedro

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Relatório: Pela prejudicialidade do projeto.

Observações: 1 - O Projeto será apreciado pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle em caráter terminativo;

2 - A matéria constou da Pauta da Reunião do dia 05/09/2011;

3 - Em 15/09/2011, o Relator apresentou nova minuta de parecer.

Solicito ao Senador Flexa Ribeiro que leia o relatório como Relator ad hoc.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidenta, Senadora Lúcia Vânia, Srs. Senadores, submete-se ao exame da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 223, de 2008. A proposição será analisada posteriormente pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), em decisão terminativa.

De autoria do Senador João Pedro, o PLS nº 223, de 2008, “altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências, para introduzir mudanças no licenciamento ambiental de empreendimentos que utilizam carvão mineral como combustível em seus processos industriais”.

O projeto, no seu art. 1o, acrescenta ao art. 10 da Lei nº 6.938, de 1981, os parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º, com o objetivo de:

a) determinar que o licenciamento de atividades que utilizem o carvão mineral como combustível deverá contemplar o cálculo das emissões de gases causadores de efeito estufa, de maneira a quantificar a área de reflorestamento necessária à reabsorção desses gases;

b) estabelecer que os cálculos associados a esses valores de emissão de gases deverão ser efetuados por metodologia aprovada pelo Ministério do Meio Ambiente; e

c) determinar que essas áreas de reflorestamento sejam localizadas preferencialmente em regiões próximas ao empreendimento e que esse reflorestamento seja realizado prioritariamente mediante o plantio de espécies nativas, para recuperação de áreas de preservação permanente. O art. 2º da proposição estabelece o prazo de vigência.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

ANÁLISE 

Srª Presidente, compete à CI, nos termos do art. 104, I e II, do Regimento Interno do Senado Federal, apreciar o mérito das matérias relativas a transportes de terra, mar e ar, obras públicas em geral, minas, recursos geológicos, serviços de telecomunicações, parcerias público-privadas, agências reguladoras pertinentes e outros assuntos correlatos.

Relativamente ao mérito, o PLS nº 223, de 2008, foi formulado, especificamente, para tornar nula a emissão líquida de gases geradores de efeito estufa por empreendimentos que utilizem a queima de carvão mineral mediante a captura de gás carbônico por meio do reflorestamento. Apesar de considerarmos louvável a iniciativa de buscar meios de reduzir as emissões pelo Brasil, é necessário fazer algumas ressalvas ao projeto.

Em primeiro lugar, cumpre notar que, conforme estabelecido no art. 24, VI, da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislarem concorrentemente sobre o meio ambiente e, nesse caso, o § 1º do referido artigo da Carta Magna, determina que a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

Desse modo, devemos enfatizar que a competência da União foi cumprida pela Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) e estabelece normas gerais para a redução das emissões de gases geradores de efeito estufa. Dessa maneira, normas para a redução de emissões estabelecidas para setores específicos da indústria deveriam ser reservados à atividade regulamentadora e infralegal do Poder Executivo, que possui a competência de regulamentar, por meio de decreto, a Lei nº 12.187, de 2009.

Além disso, torna-se necessário observar que as medidas preconizadas pela proposição em exame teriam poucos efeitos práticos para a redução de emissões de CO2, pois a maior parte das emissões de gases geradores de efeito estufa em nosso País é decorrente do desmatamento e das queimadas.

Sendo assim, entendemos que os argumentos acima apresentados justificam, de forma sólida, o não acolhimento da proposição em exame.

VOTO

Em razão do exposto, opinamos pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 223, de 2008.

É o voto, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro e coloco em discussão a matéria.

Não havendo quem queria discutir, encerro a discussão. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB - PR) – Solicito a V. Exª uma inversão de pauta para que eu possa relatar o Item 9

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não.

Em votação o relatório, que conclui pela prejudicialidade do projeto.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, que é pela prejudicialidade do projeto.

O projeto vai à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle para prosseguimento de sua tramitação.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Walter. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Senadora, gostaria de pedir, se fosse possível, a retirada de pauta dos Itens 3, 7 e 8.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Serão retirados de pauta para reexame, a pedido do Senador Walter Pinheiro.

Senador Roberto Requião, foi entregue à Comissão neste momento uma emenda de autoria do Senador Cyro Miranda. Quero saber se V. Exª quer relatar o projeto agora ou se prefere relatá-lo em outra oportunidade.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Emenda fora do prazo de 5 dias, não é?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – A emenda pode ser oferecida até a discussão da matéria. (Pausa.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Eu acho que posso acatar a emenda, Senadora. Na verdade, a emenda só reduz o prazo de suspensão da construção de usinas nucleares de 30 anos para 5 anos. Se essa emenda viabilizar o projeto, acho que ela passa a ser interessante.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O.k.! 

Solicito a V. Exª que leia o projeto, mas eu quero aqui informar aos Srs. Senadores que esse projeto é terminativo e demanda um quórum qualificado.

Nós vamos tentar chamar os Senadores, enquanto o Senador Requião lê a matéria.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Vem para análise desta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº405, de 2011, de autoria do Senador Cristovam Buarque...

Eu até gostaria que o Senador estivesse aqui. Há pouco, conversei com o Senador e ele estava se encaminhando para a Comissão. Daí nós discutiríamos com mais conforto, inclusive a emenda do Senador Cyro Miranda.

De autoria do Senador Cristovam Buarque, que suspende, pelo prazo de trinta anos, a construção de novas usinas termonucleares em território nacional.

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

ANÁLISE 

Como esta Comissão tem a incumbência de pronunciar-se de forma terminativa sobre o projeto, faz-se necessária a verificação da constitucionalidade do projeto. Legislar sobre atividades nucleares de qualquer natureza é competência da União, nos termos do art. 22, inciso XXIII, da Constituição Federal. Ademais, o art. 48, I, da Carta Magna, consigna que cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre todas as matérias de competência da União. Portanto, a proposição está adequada aos ditames constitucionais.

Por outro lado, compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), nos termos do art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal, manifestar-se sobre o mérito do presente projeto de lei. Há, também, aderência da proposição aos aspectos de juridicidade e regimentalidade. Conclui-se, portanto, pela constitucionalidade, regimentalidade e juridicidade do projeto.

No mérito, julgamos procedente a iniciativa de suspender, por trinta anos, a construção de novas usinas termonucleares.

Os acidentes ocorridos com essas usinas e, em particular, o desastre ocorrido no Japão, não nos deixam esquecer que as centrais nucleares, não obstante os progressivos aperfeiçoamentos da tecnologia, continuam sendo fonte de grande insegurança, particularmente para as populações próximas.

Os prejuízos são enormes e duradouros. Não só ceifam vidas, como comprometem as gerações futuras e ainda inutilizam os recursos naturais da região.

Não há dúvida de que a tecnologia nuclear tem seus méritos: não gera emissões de gases de efeito estufa, o que é de grande importância em tempos de preocupação com aquecimento global. Mas os custos são altos. Além dos danos decorrentes de possíveis acidentes, de magnitude imprevisível, de há todo o desafio envolvendo o tratamento do lixo radioativo.

As incertezas e os perigos são tão significativos que diversos países já declararam ou estão sendo pressionados a declarar moratória para a operação de novas usinas. 

No final de maio, por exemplo, após a catástrofe no Japão, a coalizão do governo alemão anunciou um acordo para o fechamento de todas as usinas nucleares do país até 2022. De 2011 a 2011, por exemplo, a Alemanha paralisa por onze anos. 

Eu tenho aqui na mesa uma emenda do Senador Cyro Miranda. Ele propõe que reduzamos de trinta para cinco anos. Converso, embora esteja lendo o meu relatório, se não podemos seguir o caminho alemão, de paralisar esse processo não por trinta, não por cinco, mas pelo menos por dez anos.

Os sete reatores mais antigos do país, que já estavam parados por uma moratória determinada pelo governo, não serão reativados. Isso, na Alemanha. Mais seis reatores devem ser desligados até 2021, e os três mais novos devem ser desativados em 2022.

A Itália também suspendeu sua decisão de construir novas usinas.

Esse país, único do Norte industrializado atualmente sem energia atômica, as eliminara após o acidente de 1986 em Chernobyl, na Ucrânia. A catástrofe de Fukushima lançou por terra a intenção do governo italiano de construir quatro novas centrais antes de 2020.
Como os Srs. Senadores estão vendo, o mundo está parando com esse processo, o que não significa que esteja parando com a pesquisa. Um alerta foi dado e as cautelas estão sendo tomadas.

A União Européia (UE) também anunciou que fará “testes de pressão” em 143 usinas nucleares nos países-membros. Esses testes podem levar ao fechamento de várias centrais.
Se estão fazendo testes é porque não estão acreditando na segurança das usinas.

Para o Brasil, abrir mão da energia nuclear não trará grandes transtornos, uma vez que o país tem abundância de outras fontes de energia. Temos, se não me engano, 80% de energia hidráulica, absolutamente limpa.
Como bem ressalta o Senador Cristovam, autor do projeto, temos energia eólica, energia solar e energia de potenciais hidráulicos, que são, ao mesmo tempo, seguras para a população e renováveis.

Nessas circunstâncias, consideramos extremamente acertado suspender a construção de novas usinas, até que essa tecnologia possa ser considerada, de fato, segura.
Senadora Lúcia Vânia, a proposta é suspender a construção. Não estamos nem de longe falando de suspender pesquisas nacionais sobre geração de energia a partir das usinas atômicas.

VOTO

Por acreditar que a proposição assegurará maior segurança ao povo brasileiro, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 405, de 2011.

Estou aqui, Senador Cristovam, negociando uma emenda apresentada pelo Senador Cyro Miranda. Ele propõe a redução do prazo para cinco anos. Eu faço uma contraproposta: de seguir o caminho da Alemanha e propor uma redução do prazo efetivo de construção de usinas por dez anos. Como V. Exª é autor do projeto, eu quero consultá-lo a respeito disso.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT ‑ BA) – Para discutir, Srª Presidenta.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Para discutir também, Srª Presidente.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Então, com a concordância do Senador Cristovam, a Relatoria acata a emenda dos dez anos.

Quero chamar a atenção da Senadora de que eu fui pressionado pela assessoria do Ministério de Minas e Energia para modificar o projeto, mas não vi nenhuma razão, nenhum motivo para alterar o relatório original.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Modificar em que sentido, Senador Requião? 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Modificar no sentido de permitir a construção de usinas. Isso num país como o nosso, que não precisa delas.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço vista, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pedi vista, V. Exª não pode pôr em discussão.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Deixe-me ouvir os Senadores. Eu acho que a discussão pode ser feita. A vista está concedida. Agora, acredito que seria interessante, uma vez que temos vários Senadores aqui que estão manifestando o desejo de discutir a matéria. A vista está concedida.

Vou passar a palavra ao Senador Walter Pinheiro, primeiro inscrito. Em seguida, ao Senador Demóstenes Torres; logo em seguida, aos Senadores Flexa Ribeiro, Cyro Miranda e ao autor do projeto, que é o Senador Cristovam Buarque.

Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT ‑ BA) – Srª Presidenta, creio que nós poderíamos até abortar essa etapa de debates aqui para um processo posterior, com a devolução do projeto. Mas, Senador Flexa Ribeiro, acho que era importante que pudéssemos pelo menos ouvir e debater aqui para um posicionamento nosso, em linhas gerais, e a apresentação de sugestões ou não em relação à vista já concedida pela Comissão a V. Exª. Aproveito a oportunidade para que, em conjunto, tenhamos a oportunidade de apreciar a matéria mais detalhadamente.

Mas eu queria chamar a atenção para dois aspectos. É notório, é claro, em todo o mundo, o debate hoje em torno dessa questão de energia nuclear. E não só a decisão da Alemanha, Senador Roberto Requião, como a da França e a da Itália, a partir exatamente de fatos e aspectos muito relacionados a problemas de operação e a problemas de enfrentamento do ponto de vista da emergência em relação a catástrofes, sendo Fukushima a maior referência. Mas acho importante entrarmos em dois aspectos preliminares dessa questão. A energia nuclear é algo que, no contexto mundial, foi utilizado como alternativa, como uma fonte capaz de suprir a falta de energia. Por outro lado, temos, até de forma consagrada no mundo inteiro, todos os aspectos e conhecimento dos efeitos dessa questão quando se depara não só com problemas climáticos ou alterações de outra natureza, como também com o envelhecimento do material utilizado e a necessidade de troca de equipamentos. No Brasil até conhecemos tudo isso; por outro lado, não temos nenhuma política de defesa civil. Aí é correto fazer testes permanentemente, até para se analisar exatamente como se comportará a partir de qualquer circunstância.

Nós fizemos um debate aqui, logo depois do efeito Fukushima, e uma das cobranças que fizemos em relação à própria questão da usina nuclear, Senador Requião, era a ausência de rotas alternativas. A usina é literalmente ilhada; ou seja, só há uma rodovia. E não é uma rodovia qualquer, é a 101. Então, o aspecto da localização, o debate, como travamos isso. Portanto, poderíamos até caminhar na linha de uma posição muito mais radical para fontes alternativas, como eólica, solar, enfim, e outros aspectos. Há pouco mais de quinze dias, nós tivemos um grande leilão de eólica no Brasil. Na Bahia, estamos extremamente avançados nesse aspecto.

Creio que era importante que o Brasil pudesse efetivamente suspender o processo até de ampliação e repensar a estrutura que tem hoje de energia nuclear para permitir que adotássemos medidas outras, mais eficazes e sem esse risco que tem a energia nuclear.

Por outro lado, acho que a gente não pode tratar essa matéria sem um processo de envolvimento. E aí quero chamar a atenção do Congresso Nacional, meu caro Senador Demóstenes, e V. Exª é um grande e exímio cobrador do cumprimento dos dispositivos legais, regimentais e constitucionais. O nosso art. 49 da Constituição detalha, inclusive, as competências do Congresso Nacional acerca dessa matéria. É importante que nós, em vez de pura e simplesmente apresentarmos ao Executivo o que seria um processo de suspensão ou coisa do gênero, que interferíssemos, Senador Flexa Ribeiro, efetivamente no debate da aplicação de políticas, principalmente usando a energia nuclear para o País. Portanto, essa é uma competência nossa, competência desta Comissão.

A proposta que eu faria em relação à vista desse processo era no sentido de que nós pudéssemos abrir aqui um amplo debate sobre essa matéria, da sua oportunidade, das circunstâncias, o que é que acontece, de que forma nós vamos, inclusive, aplicar os investimentos, como vamos trabalhar com as fontes alternativas a esse nível de cobrir ou de suprir essa questão de oferta de energia em nosso País e fazer o debate central, Senador Requião, sobre as condições, inclusive, de defesa civil no Brasil não só para energia nuclear, mas para outro tipo de manejo de energia quando nós enfrentamos...

Portanto, quero deixar muito claro que a minha posição é no sentido de que nós abramos esse debate, que cumpramos aqui as nossas funções como parlamentares a partir do que determina a Constituição e nós construamos, a partir desta Comissão – em conjunto, não só isoladamente, na questão nuclear –, que tenhamos a oportunidade de contribuir para esse plano verdadeiro de fonte de geração de energia e os debates sobre a questão dos riscos e a utilização de determinadas matrizes energéticas no Brasil.

Eu acho que essa é a questão que se ajusta para este momento, porque acho que fica claro para todo mundo que há uma verdadeira falta de atitudes em relação a essa questão nuclear. Não é por falta de conhecimento, não. É uma matéria completamente...

E aí eu quero encerrar dando o exemplo do Japão. O Japão, que tem um acumulado histórico de enfrentar dificuldades e intempéries, no momento em que se apresentou o grande trauma, o grande drama em relação a Fukushima, o povo japonês não pôde dar resposta imediata. Imagine a gente, que a estrutura de defesa civil é extremamente fragilizada. A capacidade nossa de dar respostas e atender a essas demandas é mais baixa ainda. Então, é importante que nós tenhamos oportunidade de discutir quais devem ser as matrizes energéticas utilizadas e, associando a isso, a nossa capacidade, inclusive, de prevenção. Não é só nos prepararmos para um processo de “e se acontecer o que fazer?”, mas como atuar em todas as áreas do ponto de vista da ação de defesa civil.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Senador Walter Pinheiro, outro dia eu me entusiasmei com uma exposição do Ministro Mercadante sobre inovação tecnológica. Eu, inclusive, estou considerando o Mercadante o melhor ministro do Governo hoje em nível da inovação, da defesa da indústria nacional. Mas o que nós estamos fazendo no Brasil com a energia nuclear é comprando usinas prontas. Nós estamos correndo o risco e, a preços altíssimos, financiando tecnologia dos países mais avançados. Nós estamos financiando a pesquisa e correndo o risco. Por exemplo, na Alemanha, a Siemens parou a produção de usinas nucleares, mas, se não me engano, nós temos usinas alemãs aqui que, com a paralisação da Siemens, não terão nem a possibilidade da inovação e da correção dos riscos.

Eu acho que não é só a preocupação com as rotas de fuga, com a defesa civil; é com a paralisação desse processo. Nós temos uma possibilidade incrível de energia limpa. Então, vamos deixar que os países que têm tecnologia mais avançada e têm premência e necessidade absoluta de produção de energia avancem na pesquisa da energia nuclear e corram os riscos econômicos e os riscos das tragédias, porque eles têm a necessidade, e nós não temos por que estarmos financiando o processo de pesquisa e correndo risco. Eu acho bastante interessante.

Agora há pouco, antes da reunião, o Senador Cristovam, autor da proposta, me consultava se não seria até interessante realizarmos uma audiência pública a respeito disso. Eu não sei se seria necessário, porque nós podemos nos informar mesmo sem a audiência pública. As audiências públicas aqui, no Senado, estão sendo instrumentos protelatórios, sem que a intenção seja essa, mas são protelatórios de decisões e de tramitação de processos.

Mas eu acho a proposta do Senador extremamente importante. Talvez a proposta inicial de paralisação por trinta anos tenha sido um pouco alentada demais. A redução para dez anos me parece interessante. Mas a vista coletiva foi solicitada – e automaticamente concedida, na forma do Regimento –, e nós teremos uma reunião a mais para pensar nesse assunto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Comunico a V. Exªs que, na audiência pública do dia 28.09.2011, para debater o Plano Decenal de Energia 2011-2020, poderá ser tratado esse assunto. Então, ela já está aprovada, nós já temos os convidados confirmados, e poderemos levar o assunto a essa audiência pública.

Com a palavra, o Senador Demóstenes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Srª Presidente, Srs. Senadores, a minha preocupação, Srª Presidente, é justamente a mesma do Senador Walter Pinheiro. Todos sabem que a produção e a distribuição de energia nuclear oferecem riscos altíssimos e que nossa matriz energética comporta uma série de alternativas. Concordo perfeitamente com o espírito da proposta do Senador Cristovam Buarque e também com o parecer do Senador Requião.

Agora, eu vejo... Também sou como o Senador Requião, acho que audiência pública em excesso é algo que protela; a gente não consegue chegar ao fim. Só que esse é um tema absolutamente científico, quer dizer, não podemos ter uma opinião definitiva sem ouvirmos o Ministério do Planejamento, o Ministério de Minas e Energia, o Conselho Nacional de Energia Nuclear.

Nós, de Goiás, sofremos lá um acidente nuclear por uma coisa muito menor: um aparelho radiológico que foi mal descartado e gerou o maior acidente nuclear do Brasil. Além disso, me preocupa o seguinte: nós poderemos estar aprovando aqui uma lei, do ponto de vista prático, inócua, porque ela diz o seguinte: “fica suspenso pelo prazo de trinta (...)” – ainda que diminuído para dez –, “em todo o território nacional, a construção de novas usinas”. E as que existem? E mais: e a expansão dessas usinas? Porque hoje, com o sistema de distribuição, toda a energia é integrada. Então, ali, as atuais usinas, como não há vedação legal, poderiam, sim, ser expandidas, produzir energia, e acobertadas pelo espírito da lei.

Então, eu acho que o que nós poderíamos fazer... Acho até que o Senador Cristovam, nessa conversa que teve com o Senador Requião... Acho que seria... Eu trocaria o pedido de vista, Srª Presidente, por um pedido de audiência pública específico para esse tema, para também ouvir os ambientalistas, ouvir os técnicos, em uma audiência só, para não enrolar muito. Porque todo mundo é tendente a aprovar um projeto desses...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – A audiência já está marcada e poderá ser feita nesse Plano Decenal de Energia.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Será que nós podemos expandir, então, os convidados para o Conselho Nacional de Energia Nuclear...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim, podemos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – E para o Ministério do Planejamento, porque aí... E se houver algum cientista...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Embora já tenhamos feito isso aqui. Nós fizemos, assim que houve o acidente no Japão, nós fizemos três audiências públicas para tratar desse assunto. Quando o Senador Walter fala da questão da defesa civil, é baseado exatamente na fragilidade das explicações que nós sentimos em relação a isso.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Então, veja, Presidente, que o tema é muito complexo realmente. Acho que essa audiência pública expandida... Eu pediria a V. Exª que colocasse, então, mais essas duas autoridades: o Ministro do Planejamento – o Ministro de Minas e Energia já está convocado – e um representante do Conselho Nacional de Energia Nuclear. E aí nós poderíamos decidir qual o melhor caminho que devemos tomar nessa questão.

Então, eu substituiria o pedido de vista pela audiência pública.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vou ler as pessoas que estão convidadas: Hermes Chipp, Diretor Geral do Operador Nacional do Sistema...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Srª Presidente, para discutir...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Xisto Vieira Filho, Presidente da Abraget; Mário Luiz Menel da Cunha, Presidente da Abiape; Mauricio Tolmasquim, Presidente da Empresa de Pesquisa Energética; Altino Vieira Ventura Filho, Secretário de Planejamento Energético do Ministério de Minas e Energia; Luiz Fernando Vianna, Presidente da Apine; Haroldo Borges Rodrigues Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Pediria, se fosse possível, então, incluir alguém do Conselho Nacional de Energia Nuclear e alguém do Ministério do Planejamento. Se possível, os titulares.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu acredito que tem um Secretário de Planejamento Energético, ele está...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Mas é do Ministério de Minas e Energia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois é, de Minas e Energia.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Porque o Ministério do Planejamento certamente tem uma visão global do que o impacto disso redundaria na economia brasileira.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vou levar a sugestão de V. Exª à Comissão de Assuntos Econômicos. Essa audiência pública é conjunta com a Comissão de Assuntos Econômicos. 

Mas, de qualquer forma, colocarei alguém ligado à energia nuclear.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Ok, até para evitar um novo pedido de audiência pública.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro. V. Exª já está com a palavra para discutir também.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pois é. É para discutir que eu solicitei a palavra.

V. Exª já viu que o projeto é importante e polêmico. Eu conversava com o Senador Cristovam, dizendo a ele que ele foi bastante econômico quando propôs a suspensão por trinta anos. E o Senador Walter Pinheiro e o Relator, Senador Requião, e o Senador Demóstenes só fizeram acrescentar a preocupação, que é de todos, com relação à questão dessa geração de energia nuclear.

O Brasil foi o único país que tem geração de energia nuclear que, à época do acidente de Fukushima, não deu nenhuma declaração, por meio do Governo, de preocupação com relação às usinas instaladas. Todos os outros países, todos – e aqui quero parabenizar o Senador Requião, que, no seu relatório, faz menção a isso –, todos eles tomaram providências de rever, reavaliar as usinas, suspender, dar prazo para que elas sejam desativadas. Ou seja, o mundo inteiro entrou em alerta. E, aqui, parece que a gente está deitada em berço esplêndido, como no nosso hino, e está tudo bem, tudo tranquilo.

O que o Senador Walter Pinheiro disse aqui foi dito na audiência. Nós não temos, Deus nos livre – porque dizem, e eu acredito, que Deus é brasileiro –, Deus nos livre de que haja um acidente em Angra, porque não tem nem para onde fugir, não tem um plano de fuga definido no caso de um acidente.

E nós continuamos a construir Angra 3 como se nada tivesse havido no mundo.

Ainda anteontem, passou um tufão no Japão. Como disse o Senador Demóstenes: imagine se tivéssemos no Brasil as dificuldades, as catástrofes que o Japão tem frequentemente!. Passou um tufão lá, preocupação: Fukushima. Não estava nem refeita e já ia ter de novo problema.

Então, acredito que o Brasil não necessita de geração de energia nuclear. Alemanha, França têm dificuldade de geração de energia. Não têm as possibilidades de geração que temos de energia limpa, energia de fonte hídrica, eólica, solar. Não temos necessidade.

O Senador Requião dizia: não podemos suspender a pesquisa. Também acho que não. Mas não estamos comprando tecnologia. Estamos trazendo as usinas prontas da Alemanha e implantando no Brasil.

Nós temos que rever, Senador Demóstenes, e aí pediria a V. Exª, que é meu guia, meu líder, assim como o Senador Walter Pinheiro. Diria que não podemos colocar essa questão no âmbito dessa audiência que aí está, porque essa audiência é ampla, é muito ampla. Isso aqui é pontual, isso aqui é pontual, isso aqui tem de ser visto com todo o cuidado, com toda a lente. Quero dizer que, se não me mudarem a forma de pensar, vou propor, no pedido de vista, que o Brasil tome as mesmas medidas que a Alemanha e a França tomaram no sentido de, em um prazo mais longo, desativar as usinas que já estão hoje prontas e suspender, se for o caso, a que está em construção. Se vamos desativar à frente por que estamos construindo uma nova?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. Fora do microfone.) – Que é da Siemens, que parou de produzir.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB - PA) – E o Senador Requião ainda diz que a Siemens parou de fabricar na Alemanha. Vamos continuar recebendo aqui e, daqui a algum tempo, não vamos ter nem reposição nem manutenção, porque saiu de fabricação. 

Então, vamos, Senador Demóstenes, avaliar com mais cuidado, vamos fazer algo mais amplo. Vamos conversar, nós todos, informalmente, e nos debruçarmos sobre esse problema. É o que proponho a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concordo com o Senador Flexa. Só quero dizer o seguinte: essa matéria foi exaustivamente debatida aqui nas audiências públicas. A questão central que foi colocada... Foi, inclusive, posta essa questão da inércia do Brasil em relação aos outros países quando houve o acidente em Fukushima. Um dos argumentos centrais foi, exatamente, o desenvolvimento da tecnologia. Mas, se V. Exªs acham que essa matéria deve voltar, não tenho dúvida sobre fazer mais uma. Mas pediria aos Senhores Senadores que estivessem presentes, pois a gente fica aqui repetindo as mesmas coisas para Senadores que não participaram do debate. 

A gente voltar a fazer uma audiência pública é cansativo para a Casa e é também desconfortável para aquelas pessoas que vêm aqui e ficam o dia todo. Nós tivemos audiências públicas sobre esse debate que duraram toda a manhã e parte da tarde, no mesmo dia. Então, vieram todos os técnicos, todas as pessoas envolvidas. Foi dissecada essa discussão. 

No entanto, acredito que a gente pode, inclusive, levantar as notas taquigráficas para encaminhar aos Srs. Senadores o que foi dito aqui... 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/ PSDB – GO) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – ...para que nessa audiência do dia 28 V. Exªs possam tirar algumas dúvidas e, se for necessário, iremos para uma audiência específica. 

Mas passaria as notas taquigráficas de todas as audiências públicas que foram feitas aqui para que V. Exªs tomassem conhecimento e, no dia 28, fossem levantados os problemas. Se necessário ainda, faríamos uma específica. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/ PSDB – GO) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/ PSDB – GO) – Aquelas audiências, Srªs e Srs. Senadores – e inclusive participei daquela comissão que foi a Angra – , foram específicas para examinar a segurança. Não foram pela continuidade, paralisação ou conveniência, foram apenas...Participei de todas elas, não faltei a nenhuma dessas audiências, e fui, junto com a Comissão, examinar a segurança em função do que aconteceu no Japão. Não chegamos a fazer nenhuma análise sobre a conveniência, sobre se vale a pena, como é que nós estamos, como é que é a matriz energética.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu lhe passaria as notas taquigráficas, Senador Cyro, para V. Exª ver que foi feita a política nacional de energia nuclear, que foi discutida a questão da segurança, que foi discutida a questão da tecnologia adotada pelo Brasil...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – O tipo de tecnologia, sim.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Foi discutida a situação específica de Angra, inclusive com uma visita in loco.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Mas não a conveniência.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Tudo bem! Mas passaria as notas taquigráficas para V. Exªs...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Meu medo, Srª Presidente...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exªs podem tirar as dúvidas e vamos, na audiência pública, fazer... Só não quero ter o desconforto de chamar as mesmas pessoas aqui – ficamos uma semana debatendo esse tema –, chamar as mesmas pessoas para falar sobre o mesmo assunto que vai...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB - PA) – O tema é diferente, Srª Presidente.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/ PSDB – GO) – Com licença, estou com a palavra... 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Se V. Exªs acham que é diferente.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Por gentileza.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB - PA) – O tema é diferente. Vamos discutir aqui..

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Há uma proposta objetiva de suspender o programa nuclear. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Exatamente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É isso o que nós vamos discutir. Perguntaria ao Senador Cyro...

WALTER PINHEIRO (Bloco/PT ‑ BA) – Ninguém sabe se é mais ousado ou menos ousado, mas é uma proposta objetiva.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Por gentileza...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª vai ter a oportunidade de responder. Perguntaria a V. Exª, já que visitou Angra 1, 2 e 3, se V. Exª levaria sua família para morar na vizinhança das usinas.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/ PSDB – GO) – Jamais. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Ah bom!

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/ PSDB – GO) – Eles não têm nem aeroporto com balizamento. A partir das 5 horas não chega nenhuma aeronave.

Agora, Senador Walter, eu tenho um receio no tipo de audiência, que é o seguinte: essa audiência é feita pelo Governo. Quando eu escuto o Senador Requião receber um apelo...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – A audiência é feita pelo Senado.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – ...uma pressão – aliás, uma pressão – para que votasse contra é porque o Governo... Então, eu não vou ouvir pessoas que vêm só com esse tipo de opinião.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Senador Cyro, mas cada Senador aqui tem a liberdade de apresentar o nome que quiser. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB - GO) – Eu concordo. 
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Nós estamos defendendo uma audiência específica.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – É do Governo, mas de qualquer maneira é uma audiência específica. Aí eu concordo.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Nós estamos tratando de um tema... Nós estamos tratando de um tema que é para discutirmos o seguinte: nós vamos propor – inclusive, a partir das prerrogativas estabelecidas pela Constituição no seu art.49, que são nossas –, nós vamos propor para o Brasil o encerramento do programa nuclear, ou a continuidade dele, ainda que com suspensão.

Portanto, esse é o debate. Esse é um debate que é programático, específico, incisivo...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Mas acho que não seria nessa Comissão do dia 28. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Não, não. Só estou falando... Eu até concordo com a Senadora Lúcia Vânia, que foi um debate inclusive bastante qualitativo. É bom frisar isso. Mas eu diria que agora, Senadora Lúcia Vânia, nós temos um elemento importante. Até depois de Fukushima, diversas movimentações do mundo... Aí, até dos fornecedores de equipamentos para o Brasil. Portanto, poderiam dizer assim: façam o que eu digo, mas não façam o que eu faço. Estou me referindo aos alemães, que suspenderam o seu programa.

Então, seria importante que discutíssemos agora, concretamente, qual deve ser a nossa posição em relação ao programa de matrizes energéticas. E, obviamente, está nisso se a gente vai, no Brasil, adotar uma posição de dizer: olha, energia nuclear, suspende, encerra ou o que vamos fazer? Esse é um debate importante.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Senadora Presidente?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Eu só queria socorrer os ausentes nessas audiências públicas que foram feitas. Por quê? Eu, por exemplo, sou suplente da sua Comissão. Mas, ao mesmo tempo, sou titular, sou Presidente da Comissão de Educação, Presidente da Comissão do Mercosul, sou titular da de Constituição e Justiça e da de Assuntos Econômicos. No meu primeiro mandato aqui, no Senado, tínhamos cinco comissões. Agora, temos onze. E temos, se não me engano, 41 subcomissões, que se multiplicam numa quantidade extraordinária de audiências públicas. Então, ao invés de uma censura pela ausência dos Srs. Senadores nessas audiências realizadas, uma vez que eles não têm o dom da ubiquidade, nós precisamos nos sentar – a Comissão de Educação inclusive está tentando convocar uma reunião dos presidentes de comissão – e colocar uma ordem administrativa nesse processo absolutamente inadministrável que estamos vivendo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – É. Eu concordo com V. Exª, mas, na verdade, fica uma situação para quem preside...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – No sentido de aumentar ou diminuir o número de comissões? (Risos.)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Para quem preside fica uma situação muito incômoda, porque a gente chama...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Inclusive, Senadora, vamos rejeitar liminarmente essa proposta do PCdoB de aumentar o número de subcomissões e comissões. (Risos.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Pelo menos uma subcomissão nesta Comissão. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB - PR) – Já me dizia aqui o Senador Cyro Miranda que eles pretendem acabar com as florestas e fazer estacionamento. (Risos.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Eu não vou propor acumular a Presidência, viu, Requião?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Os senhores hão de convir que fica extremamente constrangedor, para quem preside, chamar as mesmas pessoas sempre para fazer audiência pública. E, em relação à energia nuclear, foram realmente três audiências públicas muito fortes. 

Mas eu concordo. Vou solicitar aos Senadores Flexa Ribeiro, Walter Pinheiro e Demóstenes que façam o requerimento indicando as pessoas que V. Exªs gostariam que estivessem aqui para debater esse assunto.

Com a palavra, o Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Senadora, eu, como antigo militante dos movimentos ecologistas, sempre tive simpatia pela energia nuclear, que é uma energia limpa, até que começaram a ocorrer acidentes como o Three Mile Island, depois Chernobyl. Há dois anos fui a Chernobyl – fui lá, fui ver – e vi o que acontece quando dá errado. Mesmo que coloquemos o assunto como irresponsabilidade de engenheiro, descuido de segurança, o fim da União Soviética. Podem dizer o que quiserem, mas eu vi. A partir dali eu me transformei em um opositor da energia nuclear. Se não houver outra, reduzamos o consumo, mas não entremos nessa, até que possamos garantir que não haverá risco. Isso é possível por meio de pesquisas sérias na engenharia civil da usina e na engenharia dos resíduos, o que fazer. É possível, por isso a idéia da moratória e não de proibição. E por trinta anos, o número que coloquei. Confesso que poderia ser dez ou cinquenta, como outros querem.

Agora, eu entendo a conveniência de uma audiência, desde que – e aí é uma sugestão que quero fazer aos que defendem a audiência – a audiência seja específica sobre se decretamos ou não a moratória; se suspendemos ou não as atuais usinas; e se continuamos ou não o programa nuclear. São três questões ligadas. Para discutir a matriz energética eu acho que não vale a pena a audiência. Eu acho que tem que ser bem claro, para instruir os Senadores como votar nesse caso concreto: suspendem-se as atuais usinas em funcionamento, como fez a Alemanha? Como fez o mundo quase? 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB –PA) – Permite-me um aparte? Eu estava conversando com o Senador Walter Pinheiro... Eu acho que vamos definir, com os demais Senadores, as personalidades que serão convidadas, mas uma, conversávamos aqui, é imprescindível, nem que tenhamos que fazer essa audiência daqui a quinze dias, um mês. Ele sugeriu, e acho que está correto, um representante do Parlamento Europeu, onde foram tomadas as medidas, na França, na Alemanha, para que não haja novas construções e as que já estão em funcionamento sejam desativadas a médio prazo. É importante que tenhamos aqui o Parlamento Europeu...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB –PA) – ...para que ele possa dizer por que lá tomaram... 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Senador Flexa. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB –PA) – Já concluo. Já que lá, eles que detém a tecnologia, tomaram essa medida, por que nós, que não detemos a tecnologia, vamos continuar avançando? 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Não seria melhor fazer o requerimento e colocar o nome das pessoas? E a gente ouvir o Senador Cristovam?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB –PA) – Faremos isso.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Srª Presidente, permita-me.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Senador Inácio, o Senador Flexa está com a palavra e está explicando por que, a importância da ...

Com a palavra, o Senador Cristovam.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Pediria para ler só um parágrafo aqui. Só para ver a temeridade. Publicada em O Valor Econômico, semana passada. Programa define mais quatro usinas nucleares. 

“Mesmo depois dos acidentes em Fukushima, no Japão, o governo faz uma aposta na expansão do programa nuclear brasileiro, prevendo ‘projetar e viabilizar’ quatro usinas para a geração de energia atômica até 2015, mas não há menção, no plano plurianual, sobre a localização das usinas.

Governadores de pelo menos quatro Estados do Nordeste - Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe - vinham travando uma disputa de bastidores para receber duas das quatro usinas. As outras duas estavam previstas inicialmente para o Sudeste.”
Isso está nos bastidores, já andando. Se não fizermos isso... Está falando aqui em 2015.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB –- GO) – É, foi colocado aqui na audiência pública.

Com a palavra, o Senador Cristovam. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Para concluir, então, eu acho que a idéia de uma audiência pode ser positiva, não tem por que aprovar isso hoje, mas que seja específica, para discutir exatamente se continuamos com o programa, se suspendemos o programa totalmente ou se damos uma moratória. Aí, depois, a gente discute se são trinta, dez ou cinqüenta anos. Se for para discutir a matriz energética vai ser mais um.

No momento eu queria sugerir o seguinte: como forma de encher isto aqui de Senadores, talvez a forma seja colocar a audiência com mais de uma comissão. Por que não a comissão que cuida do meio ambiente? Por que não a Direitos Humanos?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Já estamos fazendo em conjunto com Assuntos Econômicos. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Assuntos Econômicos e Direitos Humanos, tem a ver com direitos humanos isso. Direitos humanos da futura geração, que vai pagar o preço se der errado. 

Então, sugiro que seja uma audiência de mais de uma comissão e com tema bem específico. A gente foca no tema e abre na comissão. É só isso.

(Manifestação fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Com a palavra, o Senador Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB ‑ MS) – Só estou apreciando o debate.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Ah, só apreciando o debate.

Com a palavra, o Senador Requião. 

V. Exª quer falar?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB ‑ PR) – Eu acho que nós estamos encaminhando bem a questão. Mais de uma comissão: Meio Ambiente, Assuntos Econômicos, Direitos Humanos, mas eu acho que seria importante fecharmos... 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Olha, nós fizemos Direitos Humanos, Ciência e Tecnologia, e Infraestrutura.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB ‑ PR) – Exato. Fecharmos a audiência pública, mas não fecharmos ainda a nominata dos convidados. Nós tínhamos de dar uma pensada nisso, procurar alguma informação, senão vamos fazer uma audiência pública com o Tolmasquim e o pessoal que está programando essas quatro usinas, usinas da Siemens, que está parando de fabricar, e estamos insistindo em construí-las.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB –PA) ‑ É para desovar o estoque que eles têm lá.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Eu quero lembrar a V. Exªs que essa matéria é terminativa aqui. Então, é uma responsabilidade muito grande desta Comissão.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB ‑ PR) – Mais só esta observação: nós estaremos fixando uma nominata na próxima reunião da Comissão. Fechamos a existência de uma audiência específica, convidando essas Comissões que foram aventadas. Agora, não vamos trazer dez, quinze pessoas. Vamos tentar fazer uma audiência enxuta e com pessoas que tenham uma visão crítica desse processo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Com a palavra, o Senador Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB ‑ MS) – Srª Presidente, eu cheguei já no final do debate e considero duas coisas importantes. A energia solar é um produto de fusão de lucro. A gente tem de começar colocando isso. Essa questão da energia nuclear, é claro que você tem de ver as alternativas. O que eu temo é um momento como essa questão da tragédia que aconteceu no Japão se transformar em uma questão e termos de barrar tudo isso. Acho que uma moratória é uma discussão importante, com fundamentos acadêmicos. Isso é uma discussão importante. Agora, não sei, aí é discussão: será que o nosso País precisa de energia nuclear? Essa é outra discussão. Temos aí fontes de energia, como a eólica e a hidrelétrica. Essa é uma questão. Agora, a discussão sempre tem de ser à luz... Eu sei porque dei aula de Física e Química minha vida inteira e tenho medo de discussões no sentido de “vamos proibir”, sem analisar isso de forma mais consistente e mais acadêmica, principalmente ouvindo  o interesse ou não do nosso País nessa ou naquela fonte de energia.

É só uma participação, para não ficar omisso, Srª Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB ‑ CE) – Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Com a palavra, o Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB ‑ CE) – Eu quero solicitar a V. Exª a preferência para um requerimento de minha autoria que trata de energia e produção, só que é no semiárido. É um processo de perímetros irrigados, e queremos fazer um debate aqui que envolve Minas e Energia, Integração e até o Ministério da Economia. Mas vamos começar com Minas e Energia e Integração. É o Item 11. Eu gostaria de pedir preferência, se V. Exª puder fazê-lo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – O.k.!

Bom, concedida a vista coletiva em relação ao novo relatório que acata a emenda de autoria do Senador Roberto Requião e rejeita a emenda de autoria do...
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Não. Foi feito um acordo aqui entre o Senador Requião e Cyro Miranda.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB ‑ PA) – Pela ordem, Presidente. Pela ordem. O Senador Demóstenes está levantando uma opinião importante. Ele acha que, se V. Exª conceder vista coletiva, nós temos de retornar com o processo na próxima semana. Então, era melhor retirá-lo de pauta para que nós possamos fazer todas essas tratativas e ele retorne em seguida. 

É a sugestão, acho que corretíssima, do Senador Demóstenes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM ‑ GO) – Até porque, se houver modificação do texto ‑ acho que pode haver essa modificação ‑, nós podemos votar por consenso.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) – Então, está retirada de pauta para que os senhores possam oferecer as sugestões.

Atendendo solicitação do Senador Inácio Arruda, submeto ao Plenário a inversão de pauta para o Item 11 da pauta, a ser apreciado agora.

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB ‑ GO) –Requerimento nº...

Eu solicitaria, antes de entrar no requerimento, à secretaria da Comissão que encaminhasse aos Srs. Senadores membros e que aqui estiveram toda a documentação relativa às audiências públicas sobre energia nuclear.

ITEM 11

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 53, DE 2011 – CI

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência Pública para discutir sobre os Perímetros Públicos Irrigados: gestão e impactos para a economia da região Nordeste. Propomos que sejam convidados para debater o tema: O Secretário Nacional de Irrigação do Ministério da Integração Nacional, Sr Ramon Flávio Gomes Rodrigues; o presidente do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS, Sr Elias Fernandes Neto; o presidente da Companhia do Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e da Parnaíba – CODEVASF, Sr. Clementino de Souza Coelho; representante da Federação de Apoio às Organizações de Produtores dos Perímetros Públicos de Irrigação – FAPID, Sr Roberto Cadengue e; o presidente da Federação de Apoio às Organizações de Produtores dos Perímetros Públicos de Irrigação da CODEVASF - FAPIC, Sr. José Aparecido Soares Nascimento.

Em discussão o requerimento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) – Srª Presidente,...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE) – Proponho apenas a inclusão de um representante do Ministério das Minas e Energia, porque um assunto central dos perímetros irrigados é energia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª já tem o nome? (Pausa.)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não? Então, por favor, encaminhe à mesa posteriormente.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pela ordem, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pediria a V. Exª que desse sequência à pauta e colocasse agora o Item 10, de minha relatoria, por favor.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Submeto ao Plenário a inversão de pauta para apreciarmos neste momento o Item 10.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Aprovado.

Item 10 da pauta:

ITEM 10

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 321, DE 2010

Encaminha ao Senado Federal, em cumprimento ao disposto no inciso XL do art. 8º da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, e no inciso XLI do art. 4º do Anexo I do Decreto nº 5.731, de 20 de março de 2006, o Relatório de Atividades da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC 2009.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: Pelo conhecimento do Relatório e, não havendo providências a serem tomadas, pelo arquivamento da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro para proferir o seu relatório.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Srs. Senadores, eu vou fazer a leitura do relatório sobre o relatório de atividades da ANAC, mas eu queria pedir ao Senador Walter Pinheiro, já que S. Exª tem se colocado junto às comissões como um grande instigador para que se faça uma revisão da forma de andamento dos processos e das atividades das comissões, esses ofícios de relatórios, ofícios S, a Consultoria nos informa e nos assessora dizendo que é para relatar pelo arquivamento.

Esse que eu vou relatar aqui, ele traz no bojo... Eu não sei se seria uma irregularidade, mas V. Exªs vão tomar conhecimento, pela leitura do relatório, de que, no mínimo, a ANAC deixou de cumprir ações importantes para a sua função e nós estamos, seguindo a assessoria, encaminhando para arquivamento.

Diz o relatório:

I – RELATÓRIO
Por meio da Mensagem nº 321, de 2010, a Presidência da República encaminha ao Senado Federal o Relatório de Atividades da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) 2009.

A matéria foi distribuída exclusivamente à Comissão de Serviços de Infraestrutura.

O relatório está dividido em onze capítulos, enfocando:
1. ANAC: Principais Atribuições;
2. Regulação Técnica;
3. Regulação/Fiscalização Econômica;
4. Relações Internacionais;
5. Relacionamento com Usuários;
6. Representação Institucional;
7. Capacitação;
8. Auditorias Ocorridas;
9. Governança;
10. Acompanhamento Legislativo;
11. Indicadores de 2009: as Realizações da Agência em Números.
A Análise, Srª Presidente:

II – ANÁLISE
Nos termos da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, compete à Anac “elaborar e enviar o relatório anual de suas atividades ao Ministério da Defesa e, por intermédio da Presidência da República, ao Congresso Nacional” (art. 8º, XL).

A intermediação do Ministério da Defesa e da Presidência da República não é mera formalidade, tendo em vista que a Agência está obrigada legalmente a observar a orientação do Conselho de Aviação Civil (Conac)... Que não se reunia. Não sei como está agora, Senador Walter Pinheiro; mas, à época do apagão aéreo, o Conac não se reunia há anos, acho que não estava nem instalado...
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Conhaque. V. Exª gosta de conhaque, eu nem me lembrei, não associei as duas coisas.

...que, nos termos do art. 1º do Decreto nº 3.564, de 2000, é “órgão de assessoramento do Presidente da República para a formulação da política de ordenação [...]”.

A Política Nacional de Aviação Civil é de responsabilidade, portanto, da Presidente da República, tanto que o Plano Nacional de Aviação Civil em vigor foi aprovado pelo Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009.

Antes da manifestação do Congresso Nacional, é importante, assim, que o Conac emita o parecer sobre o relatório da Agência, que avalie até que ponto a implementação de suas políticas tem sido satisfatória, o que não ocorreu no presente caso. Ou seja, a Presidenta da República encaminha para o Congresso Nacional o relatório da Anac, que não passa pelo Conselho. O Conselho, que dá as atribuições para a Anac, tem de avaliar isso aqui. Aí vamos emitir parecer, sem ouvir o Conselho. São essas as coisas, Senador Walter Pinheiro – V. Exª é o nosso comandante nessa área –, para as quais a gente precisa atentar.

É preciso considerar ainda que a Anac não é o único órgão federal competente para atuar na aviação civil. Também integram o Sistema de Aviação Civil os seguintes organismos, todos vinculados ao Ministério da Defesa: Departamento de Controle do Espaço Aéreo (Decea); Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (Cenipa); e a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero).

Além disso, a política de aviação deve ser harmonizada com outras políticas setoriais, como a de comércio exterior, sob a responsabilidade do Ministério das Relações Exteriores e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e a de logística e transporte, sob a responsabilidade do Ministério dos Transportes.

O ideal seria, portanto, que a Presidência da República encaminhasse ao Congresso Nacional o relatório de atividades de todo o Sistema de Aviação Civil, do qual o relatório de atividades da Anac seria parte integrante.

Lamentavelmente, a previsão legal diz respeito apenas às atividades da Anac. É importante registrar, entretanto, que, embora a Agência tenha sido instalada em 20 de março de 2006, pelo Decreto nº 5.731, editado na mesma data, a Presidente da República ainda não encaminhou ao Poder Legislativo os relatórios referentes aos anos de 2006, 2007 e 2008. E estamos mandando arquivar o de 2009, Senador Demóstenes.

Aí é que digo... Há pouco, o Senador Moka se aborreceu, teve um aborrecimento... Ele é meu irmão, meu amigo; tenho a maior admiração e estima por ele, mas fiz o comentário, Senador Demóstenes, porque a gente não pode ficar aqui só atendendo aos interesses do Governo. Temos de atender aos interesses da Nação, do Estado brasileiro, e não do governo de plantão, seja ele qual for, PSDB, PT, qualquer um. Nós temos de atender aos interesses da Nação. É essa a função do Congresso.

Então, como estamos aqui, avaliando o relatório da Anac de 2009, se ela não encaminhou o de 2006, 2007 e 2008? A Presidência da República não deveria encaminhar o de 2009, mas cobrar da Anac os anteriores. 

Consideramos esse fato grave, tendo em vista que foi nesse período que ocorreu o chamado “caos aéreo”, com frequentes atrasos de vôos e dois acidentes aéreos de grande magnitude.

No que diz respeito ao relatório de 2009, notamos a ausência de indicadores de desempenho mais precisos e de um diagnóstico mais amplo de cada área de atuação da agência.

V. Exª fez chegar a mim um ofício cobrando a devolução do processo que estava comigo desde março ou abril. V. Exª encaminhou por escrito. A assessoria do gabinete disse: “Senador, isso aqui não pode”. Pode! Sabe por que estava preso? Porque eu não concordava com o que a Assessoria do Senado dizia para mim, que o que eu tinha de fazer era mandar arquivar.

Então, não precisa passar por um Senador, Senadora Lúcia. Vamos arquivar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Acho que a discussão de V.Exª é oportuna, porque nós podemos fazer, de acordo com a sua observação, uma emenda à LDO exigindo que seja feito da forma que V. Exª colocou.

Então, é importante a discussão dos procedimentos para que nós tomemos providências. Acho que foi muito oportuno V. Exª trazer aqui essa discussão. E nós podemos, em nome da Comissão, fazer uma emenda à LDO exigindo que seja feita através de toda essa coordenação que V. Exª citou aí.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Diria também que, primeiro, não sei quem deve cobrar da Presidente da República – e nós não podemos cobrar da Anac – os relatórios de 2006, 2007 e 2008. Como é que estamos avaliando 2009 se não temos os anteriores?

Acho que esse relatório deveria ser mais detalhado, mas a assessoria do Senado diz que eu vou ter de ler o voto.

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pelo conhecimento do relatório, já dei conhecimento a todos...

(Manifestação fora do microfone.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Como é que V. Exª disse? Não, diga.

O Senador Walter faz uns comentários pertinentes, mas como ele é do PT não faz no microfone. Faz isoladamente.

...e, não havendo providências a serem tomadas, pelo arquivamento da matéria. 

Cumprimos a peça de hoje.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quero dizer a V. Exª que vamos fazer a emenda à LDO, acatando a sugestão de V. Exª.

Mas vamos colocar em votação, como manda o Regimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, pelo conhecimento do relatório, e as providências serão tomadas, que serão uma emenda à LDO, e, em seguida, o arquivamento da matéria.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Srª Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Srª Presidenta, o Senador Ricardo Ferraço, que é autor da matéria do Item 6 – e eu sou o Relator –, pediu-me para adiar a votação do Item 6 para a próxima sessão, uma vez que ele não estará presente no dia de hoje.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não, Senador Valadares. Será adiada a matéria.

Com a palavra, o Senador Lobão.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB - MA) – Pediria a V. Exª, apesar de não ter quórum na sessão de hoje, gostaria de promover a leitura do meu relatório que é o Item 5. Ele é terminativo e aguardaríamos, então, a próxima sessão para que pudéssemos votá-lo e discuti-lo.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – O mesmo pedido eu faria com relação ao Item 2.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia - Bloco/PSDB - GO) – Gostaria de ler V. Exª o relatório agora?

Então, vamos ler primeiro o Item 2, do Senador Valadares, e, logo em seguida, o Item 5.

Senador Walter Pinheiro, V. Exª queria usar da palavra?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Prefiro fazer uso da palavra no final, pois tem a ver com esse posicionamento apresentado pelo Senador Flexa, mas vamos votar a matéria e, no final... Porque já estamos discutindo isso, já fizemos mais ou menos nessa mesma linha, eu comunico a Comissão, até apresento uma proposta para nós trabalharmos com essa questão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Item 2 da pauta:

ITEM 2

- Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009

Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agencia Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos.

Autoria: Senadora Rosalba Ciarlini;
Relatoria: Senador Antonio Carlos Valadares;
Relatório: Pela aprovação do projeto, nos termos do substitutivo que apresenta;
Observação: Em 06/07/2010 a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle apresentou parecer favorável ao projeto.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Valadares, para proferir o seu relatório.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Passemos imediatamente à análise.Como esta Comissão tem a incumbência de pronunciar-se de forma terminativa sobre o projeto, faz-se necessária a verificação da constitucionalidade do projeto. 

O PLS nº 427, de 2009, está em harmonia com o art. 48, combinado com o art. 22, inciso IV, da Constituição Federal, que atribuem ao Congresso Nacional a competência para legislar sobre águas e energia. Também não há vício de iniciativa, porquanto cabe aos parlamentares iniciar o processo legislativo, nos termos do art. 61 da Constituição Federal. Portanto, a proposição está adequada aos ditames constitucionais. Há, também, aderência da proposição aos aspectos de juridicidade e regimentalidade.

No mérito, a Senadora Rosalba Ciarlini – hoje, Governadora do Estado do Rio Grande do Norte – defende que as informações sobre aquíferos, obtidas quando da perfuração em busca de petróleo, sejam repassadas pela ANP à ANA. Argumenta a autora do projeto que não constitui excessiva obrigação exigir que a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), de posse das informações prestadas pelas empresas concessionárias, transmita essas informações à Agência Nacional de Águas (ANA) acerca de eventuais reservas hídricas nas respectivas áreas de concessão, que demonstrem viabilidade para a obtenção de água proveniente de aqüíferos.

A integração dos sistemas de informação da ANP e da ANA, conforme preconizado no projeto, merece todo o nosso apoio, pois contribuirá para uma maior eficiência e eficácia dos trabalhos das duas agências. Em particular, evitará que poços perfurados em terra, à procura de petróleo ou gás, e que não revelem potencial para tal exploração, sejam tamponados. Sabe-se que o custo desse tamponamento é, muitas vezes, superior ao de entregar os poços para exploração dos recursos hídricos. Além de evitar o custo adicional para as concessionárias envolvidas com a perfuração em busca de petróleo e gás, o aproveitamento dos poços por intermédio da ANA tornará mais rápido e mais barato o abastecimento de água em regiões de notória carência de recursos hídricos, tais como os Estados do Nordeste. 

Tal integração também demonstra o comprometimento de todos os envolvidos com a responsabilidade socioambiental. Ao reduzir a duplicação de esforços, permitirá que mais recursos sejam investidos pela ANA na regulação do acesso à água e no seu uso sustentável, em benefício da atual e das futuras gerações, envolve operações complexas, que exigem atenção a inúmeras variáveis técnicas, econômicas, logísticas e legais. Em muitos casos, há a necessidade de cortar o aço que reveste o poço para permitir a drenagem do aquífero, o que dificulta muito o processo. Há também que se determinar quem receberá a concessão do poço, quem será responsável pela infra-estrutura que viabilizará o aproveitamento, e como será equacionada a demanda pela água. 

Diante de tantas complexidades, é imprescindível que haja uma regulamentação que detalhe os procedimentos técnicos requeridos e estabeleça critérios para concessão e distribuição. Desse modo, propomos atribuir à ANA a competência para proceder a essa regulamentação.

Em face do exposto, somos pela aprovação do projeto de lei do Senado, nos termos de um substitutivo que está contido na pág. 24, que certamente já foi lido pelos Srs.Senadores e pelas Srsªs Senadoras.

É o voto, pela aprovação, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia.Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, gostaria de discutir essa matéria.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Walter.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Eu creio que o relatório, o projeto e principalmente a nossa análise, muito correta, feita pelo Senador Valadares é extremamente... Quero até antecipar, Senador Valadares: sou plenamente favorável, quero votar a matéria, mas quero salientar aqui algumas questões que acho importantíssimas.

O que V. Exª propõe do ponto de vista da informação é fundamental, inclusive para o cadastro e para uma espécie não de controle, mas de manuseio por parte da nossa Agência de Águas e de certo monitoramento desses aquíferos. E mais: na realidade, estamos abrindo, a partir do aquíferos, uma intervenção que pode ter desdobramentos complicadíssimos, do ponto de vista ambiental e do ponto de vista desses mananciais.

Há uma expressão que o pessoal do setor usa, e que V. Exª conhece muito bem: nós estamos fazendo uma estrutura de aquífero ali quase que fronteiriça com Sergipe, ali na região que V. Exª conhece sobejamente bem e começou exatamente por lá, em Adustina, Paripiranga, Cícero Dantas... São cinco cidades, o chamado aquífero Tucano, o aquífero Nordeste, e estamos aproveitando toda aquela estrutura para o sistema de abastecimento de água. E os técnicos adotaram uma política de extração dessa água do subsolo para sistemas para além de simplificados – portanto, sistemas complexos –, para evitar exatamente essa expressão que eles usam, a famosa “tábua de pirulito”, ou seja, como há uma carência enorme de mananciais hídricos na região, há uma tendência natural de um processo de perfuração permanente de poços. Como ali é fértil, essa perfuração se dá sem nenhum tipo de acompanhamento, sem nenhum tipo de monitoramento, sem nenhum tipo de orientação, Senadora Lúcia Vânia.

Então, o fato de a ANP, quando inclusive das suas intervenções, ela, de certa maneira, informar à Agência Nacional, eu diria, Senador Valadares, que era uma espécie de conduta que teríamos de esticar um pouco, estender para algumas das operações feitas pela Codevasf, pelo Ministério de Integração Nacional, porque, para além da operação ...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Pelo Dnocs...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sim, pelo Dnocs, porque, para além da operação em busca de petróleo, Senadora Lúcia Vânia, hoje, a maior intervenção é feita em busca de água.

A Bahia, por exemplo, deve completar agora 1.500 poços perfurados. Na segunda-feira última, foi lançada a segunda etapa do plano Água para Todos, cuja parte de perfuração de poços é, mais uma vez, rebobinada, ou seja, vamos ter um nível maior de perfuração de poços. A região do platô, onde fica o perímetro de irrigação na região de Irecê, que é uma região conhecida, cujo clima é parecido com o de Brasília, tem um solo muito fértil, mas não temos grandes rios cortando aquela região; então, majoritariamente, o processo de utilização de água para irrigação, para consumo humano e para consumo animal vem também do acesso a mananciais que estão no subsolo.

Temos naquela região, Senadora Lúcia Vânia, uma espécie de dificuldade numa parte expressiva de boa produção – as pessoas conhecem muito mais, apesar de Irecê ser conhecida como a terra do feijão, mas a terra do feijão é lá na divisa com Sergipe, e não no noroeste da Bahia; Irecê tem uma vasta produção de cebola, cenoura e outras culturas, principalmente as que estão sendo utilizadas agora para biodiesel. Em determinados lugares, é necessário perfurar 200 metros para se chegar a um manancial. Na média, são de 80 metros as perfurações de poços naquela região. A cidade de Lapão, que é um Município pequenino, um Município territorialmente muito reduzido, já se encontra numa situação dessas a que me referi aqui, a chamada tábua de pirulito, toda furada. 

E, quando o Senador Valadares lê aqui, o Senador Moka diz assim: “Mas isso aqui é complexo”. É extremamente complexo! V. Exª que lida até mais do que qualquer um de nós aqui... Mais do que eu, não, porque não lido com coisa nenhuma; nem me envolvo com essa área, não tenho nenhuma militância nessa área da agricultura.

Então, esse é um processo extremamente ajustado à necessidade, principalmente, de agricultura não somente de médio porte, mas agricultura de grande porte. Aquela região usa os pivôs, Senador Moka, que são alimentados exatamente por poços.

Então, esse mapeamento, esse controle da parte da Agência de Águas é um processo para a gente promover, inclusive, a integração de bacias...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – V. Exª propõe alguma sugestão ao nosso relatório?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Não, eu gostaria de aprovar o relatório. Mas acho que a gente poderia tentar, talvez, um passo adiante. Alterar algumas coisas e inserir essa outra parte, que seria importante para a gente...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Senador Walter Pinheiro, V. Exª me concede um aparte? V. Exª, que é um Senador brilhante e que conhece as potencialidades hídricas do nosso Nordeste, especialmente Bahia e Sergipe, eu gostaria de explicar o seguinte: que esse comunicado só terá sequência ou algum efeito se a abertura daquele poço não for comercial. Quer dizer, a concessionária abre um poço e lá não descobre petróleo, mas descobre água. Aí, essa concessionária irá comunicar à ANA que abriu um poço, não deu certo, não encontrou petróleo, mas encontrou uma grande quantidade de água. Então, isso é importante para a região que receber esse benefício; e, aí, a ANA ficará encarregada de regulamentar os critérios técnicos, econômicos, logísticos e legais para o aproveitamento desses poços perfurados que não tenham finalidade comercial...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Não, é impressão, mas na maioria são poços cuja água é salobra, tem que colocar dessalinizadores...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Senador Walter Pinheiro, então, continuando. Se porventura o poço tiver valor econômico, valor comercial, logicamente que a concessionária não tem obrigação nenhuma, porque ela irá atender como atividade primacial a exploração do petróleo advindo com a abertura daquele poço. Era essa a explicação que queria dar a V. Exª.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Não, acho que podia mandar. Eu só queria dizer a V. Exª isto: que a minha preocupação é que esse tema levantou uma coisa muito importante, que, por parte da ANA, ela ter um nível de acompanhamento, monitoração, controle, principalmente dos acessos. Mesmo tendo petróleo, Senador Valadares, nessas regiões nós encontramos muito isto, a existência de petróleo e, ao mesmo tempo, mananciais hídricos que correm ali numa mesma área. Então, o fato de ter esse conhecimento... É óbvio que nós temos hoje todo um novo mapeamento do subsolo, isso está avançado demais no Brasil, mas não custa nada, essas informações, a gente ir cruzando essas informações. 

Então, o que estou dizendo a V. Exª é que a proposta que V. Exª traz hoje é extremamente importante para, inclusive, a atualização cadastral por parte da ANA.

Eu votaria por aprovar a matéria, mas a gente estender isso a posteriori. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Na outra reunião, não é, Presidente? Porque agora não há quórum.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Me permita, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Eu vejo que os dois conhecem profundamente o tema e estão devidamente interessados em resolvê-lo. O Senador Walter Pinheiro acha que, se fizesse um acréscimo ao que o Senador Valadores propôs, poderia inclusive resolver mais essa problemática da água, cruzando as informações.

Será que não seria o caso de, em vez de pedir vista – e o Senador Moka vai pedir vista –, retirar da pauta e os dois, junto com o Senador Moka, encontrarem um texto para que na semana que vem esse projeto, ótimo, seja ainda melhorado?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – De qualquer maneira, Senador Demóstenes, nós não votaremos hoje, porque é matéria terminativa...

(Manifestação fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Estou pronto a receber qualquer sugestão para melhorar. A autora do projeto é a Senadora Rosalba. Eu fiz um substitutivo para melhorar a redação, para dar à ANA o poder de regulamentação da matéria, mas a autora é a Senadora do DEM – hoje, grande Governadora do Rio Grande do Norte –, que teve esta iniciativa que considero louvável de, ao lado da exploração petrolífera, também dar como importante, como prioridade, a exploração de recursos hídricos, a descoberta de aquíferos. No Nordeste do Brasil, acontece frequentemente a descoberta desses mananciais de água subterrânea. O do Piauí é o maior que temos na região.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Moka. 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente, meu objetivo era pedir vista apenas para me informar, mas como esse projeto é terminativo e não será votado, vou aproveitar e vou me inteirar dele, porque, realmente, achei importante, complexo, mas eu também não o tinha lido.

Então, sem prejuízo, porque não vai acontecer a votação hoje, era apenas e tão somente um tempo para que eu pudesse ter mais detalhes a respeito do projeto, que achei importante. De qualquer forma, como vai ser votado só na semana que vem, terei tempo para fazer isso, mesmo sem pedido de vista. 

Não o farei.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Moka. 

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Mas eu peço vista, então, Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vista concedida.

Quero chamar a atenção dos Srs. Senadores para a importância desse projeto. Acho que esse projeto tem que ser amplamente debatido. É um projeto muito importante.

Vista concedida, vamos ao Item 5 da pauta.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Vista coletiva, Presidenta. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vista coletiva.

ITEM 5

- Terminativo -
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 37, DE 2011

Altera a Lei nº. 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para incluir a obrigatoriedade de as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica substituírem redes aéreas de distribuição de energia por redes subterrâneas em cidades com mais de 100 mil habitantes e dá outras providências.

Autoria: Senador Marcelo Crivella.

Relatoria: Senador Lobão Filho.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos da emenda substitutiva que apresenta.

Observações:  - A matéria constou da Pauta da Reunião dos dias 22/06 e 04/08/2011;

- Em 14/09/2011, o Relator aprovou nova minuta de parecer.

Com a palavra, o Senador Lobão. 

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Obrigado, Srª Presidente, Srs. Senadores.

I – RELATÓRIO

Tramita nesta Comissão o Projeto de Lei nº 37, de 2011, de autoria do nobilíssimo Senador Marcelo Crivella, que propõe alteração na Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. O propósito da alteração é obrigar as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica a substituírem integralmente as redes aéreas de distribuição por redes subterrâneas, nas cidades com mais de cem mil habitantes.

Ao justificar a apresentação da matéria, o autor expõe sua preocupação com os constantes riscos que as redes aéreas impõem aos transeuntes. Ademais, essas redes são esteticamente poluentes, produzindo um mau aspecto no visual das cidades maiores. Em razão disso, o Senador Marcelo Crivella propõe a sua substituição por redes subterrâneas, que resolvem permanentemente os aspectos estéticos e de segurança.

A matéria foi despachada para esta Comissão, que deverá se manifestar em caráter terminativo. Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

Em face da autonomia regimental para deliberar sobre a matéria em decisão terminativa, cabe a esta Comissão a análise de constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e, principalmente, de mérito.

O Congresso Nacional detém a competência privativa para deliberar sobre energia, nos termos do art. 22, inciso IV e do caput do art. 48, ambos da Constituição Federal. Ademais, matérias sobre energia não estão incluídas entre aquelas de iniciativa privativa da Presidente da República, listadas nos artigos 61 e 84 da Carta Magna. A proposição atende, assim, aos preceitos constitucionais. Ademais, não há qualquer óbice quanto à juridicidade ou à regimentalidade.

Em relação ao mérito, conquanto a implantação de redes subterrâneas seja um pleito reiterado dos habitantes das grandes cidades, é preciso ajustar o disposto no PLS nº 37, de 2011. Na sua forma original, a proposição ensejaria pesados e inaceitáveis impactos financeiros para todos os consumidores de energia elétrica do País, como se verá a seguir.

Os serviços de distribuição de energia são uma atividade econômica caracterizada como monopólio natural, razão pela qual devem ser regulados pela Agência Nacional de Energia Elétrica. A regulação econômica prevê que as tarifas dos serviços de distribuição são calculadas considerando os investimentos prudentes e os custos do serviço. A legislação e os contratos de concessão garantem que esses gastos prudentemente incorridos sejam integralmente repassados para o consumidor. Não há hipótese de que tais custos sejam arcados definitivamente pela concessionária. 

No caso em tela, a substituição integral de redes aéreas por redes subterrâneas em municípios com mais de 100.000 habitantes imporia um custo gigantesco. Segundo cálculos da Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica – ABRADEE, cujos associados atendem 99% do mercado brasileiro, essa substituição integral, apenas no estado do Rio de Janeiro, custaria a todos os consumidores fluminenses cerca de R$ 70 bilhões, a serem remunerados via tarifa. É mais do que o dobro do arrecadado anualmente por todas as concessionárias e permissionárias de distribuição do País com a Tarifa de Uso dos Serviços de Distribuição (TUSD). Pode-se inferir daí o gigantesco custo que seria imputado aos consumidores brasileiros para substituir as redes aéreas em todo o País.

Outro efeito negativo do projeto seria a imputação do pagamento dessa substituição também aos consumidores das cidades com menos de 100.000 habitantes, dado que a tarifa é definida para a área de concessão, e não para cidades individuais. Os outros consumidores também arcariam com os custos, mas em nada se beneficiariam com a iniciativa.

Deve-se destacar também que as prefeituras das cidades com mais de 100.000 habitantes teriam enormes gastos com a substituição de redes aéreas de iluminação pública por redes subterrâneas, serviço esse de sua responsabilidade.

Não é demais, também, observar o desperdício financeiro embutido nesse processo. Os consumidores, além de pagarem pela desmontagem de redes aéreas ainda com enorme vida útil e pela implantação das redes subterrâneas, também teriam que pagar pela remuneração e depreciação dos ativos desmontados, pois essa substituição constituiria um fato do príncipe, e seus custos de implantação não seriam de responsabilidade das concessionárias e permissionárias de distribuição.

A ABRADEE assevera ainda que as redes subterrâneas custam de 7 a 10 vezes mais do que as aéreas, razão pela qual só são usadas em condições especiais, tais como: redes com elevada concentração de carga, redes aéreas sujeitas a deterioração acelerada em razão de fatores ambientais, saturação do espaço para implantação de novas redes aéreas, projetos de urbanização com fins estéticos ou ambientais. Destaca ainda que as redes aéreas têm margens de segurança determinadas nas normas técnicas que atendem bastante bem as necessidades de proteção de transeuntes.

Não custa destacar também que as concessionárias e permissionárias de distribuição não têm qualquer interesse em defender ou criticar a eventual substituição de redes aéreas por redes subterrâneas, haja vista que todos os investimentos prudentes por elas realizadas serão repassados para as tarifas.

Entretanto, todas essas preocupações podem ser contornadas mediante a adoção de critérios específicos, como requisitos para a adoção das redes subterrâneas, tornando-as uma exceção e não a regra, como propõe o projeto de lei sob análise.

O primeiro critério seria o porte das cidades cujas concessionárias estariam obrigadas a adotar redes subterrâneas. O porte mínimo proposto no PLS – Municípios com mais de cem mil habitantes – concentram uma parcela significativa da população brasileira. Deve-se lembrar que a troca de redes aéreas por subterrâneas incluiria também despesas nos quadros das unidades consumidoras. Para reduzir os severos impactos que tais obras teriam sobre as tarifas, proponho que esse piso seja elevado para as cidades com pelos trezentos mil habitantes.

Ademais, as redes subterrâneas não se justificam técnica e economicamente em todas as situações. A adoção de redes subterrâneas é recomendada em situações específicas, como o adensamento populacional, risco de aumento elevado nos índices de frequência e duração de desligamentos pela deposição de sal em isoladores, e adensamento de alimentadores em um único poste. Por isso, entendo que qualquer uma dessas situações deve ser requisito para a adoção obrigatória de redes subterrâneas.

Finalizando, entendo que as redes de distribuição de energia vinculadas a programas sociais devem constituir também uma exceção, mesmo que esteja presente qualquer um dos critérios para a adoção de redes subterrâneas. É que tais instalações poderiam ser mais caras do que o próprio programa social.

III – VOTO

Em face do exposto, voto pela aprovação do PLS nº 37, de 2011, na forma do seguinte substitutivo:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 37, DE 2011 (SUBSTITUTIVO)

Altera a Lei nº. 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para incluir a obrigatoriedade de as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica substituírem redes aéreas de distribuição de energia por redes subterrâneas em cidades com mais de trezentos mil habitantes e dá outras providências.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1º O art. 16 da Lei nº. 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16. ....................................................................................

§ 1º Dentre os compromissos de modernização das instalações vinculadas ao serviço de que trata o caput deste artigo, está a obrigatoriedade da implantação de redes subterrâneas de distribuição de energia elétrica, em lugar de redes aéreas novas, quando os serviços forem prestados em regiões metropolitanas de municípios com mais de trezentos mil habitantes, desde que obedecido pelo menos um dos seguintes critérios:

a) concentração da carga superior a 10 MVA/km2;

b) redes próximas a orlas marítimas, sujeitas à agressão da salinidade;

c) redes com postes e estruturas congestionadas, ocupadas por vários alimentadores.

§ 2º. Excetua-se do disposto no § 1º deste artigo a expansão ou substituição de redes vinculadas a programas sociais. (NR)”

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

É esse o relatório, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, quero pedir vista da matéria. Até falei com o Senador Lobão. Achei a matéria importante. É um projeto com um cunho muito ajustado. Quero dizer até que os Municípios do Rio de Janeiro, se não me falha a memória, em decisão tomada nesta semana, adotaram a posição de retirada das fiações.

Esse debate se processou no Brasil a partir de 1996 e de 1997, com essas duas leis, que até têm os números trocados, a Lei Geral de Telecomunicações e a Lei do Setor Elétrico, a de nº 9.427. A de Telecomunicações, por incrível que pareça, apesar de ter sido promulgada um ano depois, Senador Lobão, usa os mesmos números. E trata de uma matéria de suma importância, até para discutir a questão dos custos.

Em todo e qualquer projeto de planejamento para essas duas áreas, telecomunicações e energia, a parte de duto e de infraestrutura efetiva de distribuição consome, de imediato, Senador Lobão, 30% de todo o investimento; sempre foi a parte mais cara. Eu até falo disso com certa propriedade, porque a minha primeira atividade profissional, quando do Sistema Telebrás, foi exatamente nessa área de planejamento de rede, que é a parte mais pesada.

A estrutura de dutos, por exemplo, essa proposta termina contemplando. Se vamos tirar a posteação, teremos de exatamente aumentar as galerias de dutos nas cidades, Senador Demóstenes. Portanto, será feita a construção de mais bueiros. Haverá a necessidade de abrir o subsolo.

Não utilizamos mais, como no passado já tivemos no Brasil, o chamado cabo enterrado. O cabo de energia não era jogado numa rede de dutos. Abria-se uma vala, e o cabo de telecomunicações e o de energia eram jogados ali. É óbvio que, de vez em quando, aconteciam catástrofes.

Portanto, é uma área que requer um nível de planejamento muito ajustado. E, do processo de 1996 e de 1997 para cá, principalmente com a entrada de outros operadores, estabeleceu-se até uma disputa.

Lembro-me de que – não sei se em 1998 ou em 1999 – cheguei a escrever um artigo que eu chamava assim: “O poste, o novo sócio”. Imagine a situação da Eletropaulo ou da Cesp, em São Paulo, por exemplo, Senador Demóstenes! Uma empresa de telecomunicações, geralmente, não distribuía tantos postes nas cidades, ela fazia o compartilhamento dessa infraestrutura. Ela utilizava o poste para passar também o seu cabo. Onde passa um cabo de alta ou de baixa energia, um pouco mais abaixo, atravessa-se uma cordoalha, e se pendura ali um cabo de telefone. 

Então, as operadoras de telecomunicações foram obrigadas, a partir do processo de privatização, a promover um pagamento pela utilização do poste. Então, o poste virou um grande negócio. A empresa de energia, além de vender energia, também alugava o poste. Imaginem São Paulo, com um milhão de postes, a R$10,00 cada poste para se passar um cabo, seria um faturamento tranquilamente razoável. Por isso, batizei aquele artigo que fiz na época de “O poste, o novo sócio”, que era a disputa que se estabelecia.

A cidade de Porto Alegre fez este debate: a utilização de sua rede própria, a tentativa de colocar no subsolo e de melhor organizar a cidade nesse processo de reurbanização, passeios.

Ontem nós discutimos a questão da pessoa com deficiência, por exemplo, mas uma das medidas da retirada de postes dos passeios foi para permitir que o passeio fosse incluído como um grande ponto de acessibilidade, principalmente para a pessoa com deficiência, para que houvesse as condições ideais, para que o deficiente visual ou o cadeirante, ao transitar pelo passeio, não batesse com a cara no poste.

Então, esses debates todos são importantes, mas, como V. Exª aponta em seu relatório, é uma medida de impacto razoável. Portanto, o processo para definição disso requer certo alongamento. E é importante o acompanhamento por parte dos órgãos públicos. Você não mexe numa estrutura de subsolo de uma cidade sem a participação da prefeitura. Não há como. A maioria tem um processo de georreferenciamento, ou seja, o estudo do subsolo, o mapeamento do subsolo. Quanto às empresas de telecomunicações e de energia, hoje temos outras empresas: empresas de TV a cabo, empresas de outros serviços. Esse mapeamento é significativo.

Assim, esse é um debate importante, acho que a ideia é sensacional, mas precisamos ajustar isso, porque também vamos ter... E é uma das minhas preocupações – estou pedindo vista exatamente por isto: onde é que entra o conflito entre a lei federal e a lei de ordenamento do uso do solo de cada Município? Esse foi um dos problemas que enfrentamos também do ponto de vista dessa política de utilização ou compartilhamento de infraestrutura. Cabe a quem?

A cidade de Porto Alegre tentou fazer isso, depois perdeu judicialmente. Da mesma forma, quando fiz o projeto aqui, Senador Lobão, terminei perdendo. Fiz um projeto de compartilhamento de infraestrutura e até de preço público, que é uma forma de arrecadação. Nós pagamos IPTU de nossos imóveis. As empresas de energia e de telecomunicações não pagam o IPTU do poste! Não pagam o IPTU do armário, não pagam o IPTU da galeria de duto, e é utilização do solo. Quando elas colocam uma torre de TV ou de serviços de celular, essa área que é utilizada para receber essa torre... Como estamos fazendo agora com a energia eólica: as pessoas geralmente são indenizadas! Fazem contratos de pagamento durante um período. Houve até um período em que alguns condomínios até faziam disso uma forma de ganho para o condomínio. E, quanto ao poder público, cobra de um, não cobra de outro. Então, há um conjunto de coisas que interferem nessa questão.

Eu me lembro, na época, de um projeto nosso de preço público, que era sobre esse uso, e terminei perdendo exatamente por isto: a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania julgou inconstitucional, ainda recorri, e, judicialmente, as empresas terminaram me derrotando, porque havia o conflito entre o que acontecia em cada cidade e o ordenamento disso em âmbito nacional.

Então, estou pedindo vista para eu tentar ver se posso contribuir para que esse projeto possa estabelecer, e não tenhamos isso só no Rio de Janeiro, como foi decretado agora, mas em São Luís... Já imaginou sua São Luís sem aquele bocado de postes no meio da rua, aqueles fios velhos pendurados, parecendo um verdadeiro “armengue”? Hoje nem encontramos isso, apesar de se utilizar uma estrutura mais apropriada com cabos, com a chegada das fibras óticas, mas não temos fibras óticas para ir até a última milha, para chegar na casa. É muito caro ainda a fibra ótica chegando na casa do usuário.

São Paulo, para se ter uma ideia, que é o Estado que mais tem fibra ótica, tem só 30 mil. É caríssimo. Então, o sujeito vai distribuindo aquele fio lá, que costumávamos chamar de fio drop. Aí se vê uma cacetada de fios espalhados. Saem de um poste para centenas de casas. Vira um verdadeiro... Aí a meninada, quando vai empinar arraia – eu já fiz muito isso –, o fio atrapalha, ou a própria linha com cerol – cola e vidro – termina cortando o fio drop, dá problema, dá isso ou aquilo. Então, não é somente uma questão de estética, é também uma forma de se utilizar corretamente a estrutura de distribuição tanto de energia, de TV por assinatura ou de telefone de maneira que não prejudique, que não traga mais problema para a manutenção. Inclusive, no subsolo é mais barata a manutenção. Esse é o inverso. 

Na Bahia, por exemplo, como a gente tem áreas de salitre, tinha-se que adotar a utilização de silicone, aquele silicone em pasta, para proteger as caixas de distribuição, ou os armários de distribuição por conta exatamente da sua exposição ao salitre. Se está no subsolo, a incidência é menor. Mas você tem que fazer, depois, a saída do subsolo para a casa do sujeito. Então, tem que ter o armário de distribuição.

Então, esse é um debate importante, fundamental, ajusta, mas a gente tem que ver como a gente pode contribuir para que ele tenha viabilidade.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Srª Presidente...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª tem a palavra.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – O Senador Walter Pinheiro, sempre muito cioso de todos os temas aqui discutidos, tem toda a razão. Esse é um projeto que inicialmente traria um grande custo ao brasileiro, porque previa a substituição de todas as redes já existentes em cidades acima de 100 mil habitantes. Eu analisei esse projeto com muito cuidado e o alterei profundamente, nas suas vísceras; aumentei das cidades com 100 mil para as com 300 mil, e defini que apenas as novas implantações poderiam ser consideradas como cabos subterrâneos. E, mesmo assim, devendo responder àqueles artigos que coloquei como sendo obrigatórios na análise, que é a questão do salitre, a questão dos projetos urbanísticos de áreas tombadas, em que não devam aparecer aqueles postes e, sim, que sejam subterrâneos, de áreas onde o adensamento da carga seja muito grande, que obrigue que seja cabo subterrâneo. Condições essas que já fazem parte das normas das atuais concessionárias e permissionárias. Eu apenas estou traduzindo-as em lei, mas elas hoje, essas mesmas condições, já fazem parte daquelas orientações e diretrizes da própria associação dos distribuidores e concessionários de energia.

Então, busquei trazer esse projeto – que foi tão bem idealizado pelo Senador Marcelo Crivella – à realidade e fazê-lo factível para que ele possa ser realmente implantado, não trazendo custos adicionais, extras, insuportáveis para a população brasileira.

Mas o Senador Walter Pinheiro tem toda a razão, a gente precisa discutir e estou ansioso para ver se o nosso Senador pode trazer contribuições para que a gente possa cada vez mais transformar o nosso País em um país de primeiro mundo.

Então, eu peço também que seja concedida vista coletiva para que a gente possa discutir isso, inclusive, de forma mais ampla.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não, concedida vista coletiva.

Último item da pauta um requerimento de autoria do Senador Walter Pinheiro.

EXTRA PAUTA

ITEM ÚNICO

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 54, DE 2011 – CI

“Requeiro, nos termos do disposto nos arts. 39 e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participar de uma visita a parques eólicos na Espanha e Portugal, para conhecer a utilização de aerogeradores, de pás, de torres eólicas, assim como a um porto adaptado especificamente para atender ao segmento eólico, no período de 08 a 16 de outubro de 2011.

Requeiro, ainda, seja acompanhado de um Consultor Legislativo do Senado Federal, que possa auxiliar-me na preparação de relatórios e estudos e outras tarefas afins.”

Em discussão o requerimento.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, fiz esse requerimento até para comunicar à Casa, porque nós estamos em processo crescente de criação de parques eólicos no Brasil, particularmente no meu Estado da Bahia. Nós vamos para 52 parques, com os 18 do último leilão, Senador Lobão, em que a Bahia terminou disputando. São 52 parques eólicos na Bahia, em que vamos gerar 1.500 megawatts de energia. E essa é uma missão que quero acompanhar. Diversos técnicos do Estado devem estar também nessa missão, e nós estamos tentando, neste bom momento do Brasil, atrair alguns fabricantes de aerogeradores, de pás, e a discussão de uma tecnologia utilizada nas chamadas pás, palhetas dos nossos moinhos. Essa tecnologia é exatamente para permitir o melhor manejo dessa pá.

Para que tenhamos uma ideia, temos hoje mais de 200 caminhões, Senador Lobão, parados nas estradas, porque, para se transportar uma pá dessas, você precisa de um caminhão; para o caminhão pegar a estrada, é preciso estar a Polícia Rodoviária Federal. Então, estamos discutindo com o Ministério da Justiça para flexibilizar isso, fazer uma parceria com as Polícias Rodoviárias Estaduais, com empresas de segurança, porque, caso contrário, não vamos nem transportar.

Então, estou querendo conhecer essas experiências. Há uma proposta nova desenvolvida pelo núcleo espanhol e português, que é exatamente na divisa com Espanha e Portugal, para se seccionar essa pá, exatamente para facilitar o transporte e permitir, no momento da sua instalação, obviamente, seu tamanho natural de volta, assim como também a utilização de tecnologias mais avançadas do controle e monitoração desses parques eólicos, ou seja, os centros de supervisão, o desenvolvimento feito para telecomando de toda essa estrutura, que é importante.

Então, estou querendo conhecer essa experiência em conjunto, e aí sugeri que alguém do Senado pudesse acompanhar, até para a gente ter o desdobramento de como aplicar isso no Brasil inteiro, não só na nossa Bahia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

O requerimento vai à Comissão de Relações Exteriores para consolidação da aprovação.

(Manifestação fora do microfone.)

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – O Item 4 da pauta está adiado para a próxima reunião. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Senadora Lúcia Vânia... 

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Pois não. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Deixe-me só colocar uma coisa daquela polêmica que foi levantada aqui, na Comissão, na Comissão de Ciência e Tecnologia, na Comissão de Educação. Aqui, o tema voltou pela proposição do Senador Flexa. 

Estamos num esforço para tentar, em conjunto com as comissões, produzir alteração regimental que nos permita, primeiro, um modelo de apreciação de matérias.Não há nenhum sentido que uma matéria que não seja um projeto de lei complementar, meu caro Senador Ferraço, muito menos PEC... PEC nem aqui vem. No plenário, nós apreciamos projetos com votação simbólica. Se há necessidade de verificação de determinadas matérias, isso tem que ser provocado por um Senador, por bancadas ou, enfim, por blocos ou coisa do gênero. E aí se verifica a matéria. Então, se é um projeto de lei ordinária, ele não precisa de verificação. Só se solicitado. Na comissão, é o contrário. Aqui, todas as matérias terminativas, mesmo sendo projetos de lei ordinária, têm que ter verificação. E a verificação aqui, inclusive, desculpe-me o termo, Senadora Lúcia Vânia, é extremamente arcaica, um negócio completamente absurdo para este novo tempo. Estamos falando do Senado, que aqui todo mundo é cheio de tablets; e aqui é na base do papel. Tem que votar, assinar e, depois, os servidores das comissões ficam feito doidos nos corredores: “Votou aquilo lá, o senhor tem que assinar.” Isso não funciona!

Então, se tem matéria... Essa é uma forma também que encontro até para a gente obrigar que haja essa discussão sobre o funcionamento das comissões. Se há matéria na qual tenho interesse e vai ser votada, e eu assinei a lista de presença de uma comissão e me mandei, sendo a matéria terminativa, um projeto de lei ordinária, se o Senador quiser derrubá-la, quiser discuti-la, ele vai ter que estar na comissão, porque senão vira uma forma tranquila de se fazer obstrução, entendeu, Senador Lobão? Eu venho aqui, posso até assinar, e vou embora. Tiro o quórum normal, e não se aprecia nunca a matéria, que é terminativa e precisa desse quórum. Um projeto de lei ordinária!

Volto a insistir: o Plenário da Casa é maior do que Plenário de comissão. E, no plenário da Casa, votamos matéria com votação simbólica. Se alguém quiser fazer verificação, pede verificação. Se no plenário, na hora, dos 81 Senadores, alguns forem embora e ficarem lá 40, a matéria é votada com o que tem de registro no início da sessão: 81 Senadores, e não os que estão presentes, o que ocorre só e somente só quando a verificação é solicitada.

Então, essa discussão, nós já levamos ao Presidente Sarney. Eu fiquei encarregado, pela Comissão de Ciência e Tecnologia, de apresentar, assim como na Comissão de Educação, uma alteração para essa forma de tramitação. E o outro debate que estamos fazendo é o debate do funcionamento e, aí, do tamanho das comissões. 

Eu até disse a Flexa: “Eu não tenho nenhuma esperança de que aprovemos redução de comissões aqui”, porque aí, assim, a nossa proposta era de reduzir de 11 para 8 as comissões; limitar o número de subcomissões; e introduzir grupos de trabalhos, mais do que subcomissões, porque permitem que três Senadores discutam a matéria, fiquem encarregados de fazer o levantamento e tragam de volta para o Plenário.

Viu-se, nesse instante, o Senador Roberto Requião dizer que é Presidente de uma Subcomissão, Presidente de uma Comissão e Presidente de uma Subcomissão; e outro é Presidente de uma outra, Presidente de uma outra... Então, nós vamos... E não é por vontade do Senador Requião de abraçar o mundo, não estou dizendo isso. É pela exigência. Eu, por exemplo, participo de três. Eu não sei de quantas comissões cada um aqui participa, mas eu sou suplente de outras. Então, é um... Hein?

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É vontade também.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Eu, por exemplo, Senador Ferraço, abri mão de ir para a CCJ, que é a comissão que todo mundo quer, a “comissão dos notáveis”. Eu disse: “Não, eu quero ficar na comissão em que eu atuo. Então, para não...” Não sou da CAE exatamente... 

(Manifestação fora do microfone.)
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Mas é isso! Por quê? Porque eu atuo na área de educação, de ciência e tecnologia e de infraestrutura. Essas três comissões são concorrentes no horário de funcionamento com essas outras. Então, eu fiz a minha escolha. Não dá para ficar de brincadeira: eu corro para uma comissão, volto para outra. Não é... 

Então, eu estou respeitando o estilo de cada um, mas gostaria que também a estrutura pudesse funcionar para permitir que nós tivéssemos um trabalho mais qualitativo. 

Então, esse material, eu gostaria de contar com o apoio desta Comissão para produzirmos isso e (Inaudível.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srª Presidenta, além de concordar ipsis litteris...

A SRª PRESIDENTA (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – É importante, Senador Walter Pinheiro, que V. Exª também faça pela Comissão de Infraestrutura. 

Com a palavra, Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Além de concordar ipsis litteris com a manifestação do Senador Walter Pinheiro, há uma outra pratica cultural bastante duvidosa nos trabalhos das comissões, porque eventualmente nós não estamos presentes, não votamos e querem pegar a assinatura da gente. Como é que eu posso assinar se eu não votei? E me parece que essa é uma prática da Casa. Eu não votei, eu não posso assinar. Então, essa cultura precisa de fato ser repensada até por uma legitimidade verdadeira. Se eu não discuti, Senador Lobão, se eu não votei, como posso assinar? Não faz sentido. 

Então, eu acho que o Senador Walter Pinheiro traz à discussão um tema da maior relevância que tem a ver com a necessidade não apenas dos procedimentos, mas da eficácia das nossas Comissões Permanentes, que é o que está em jogo, sob pena de nós banalizarmos o papel das Comissões Permanentes no seu dia a dia, na sua relevância e nos seus temas que serão discutidos

É a contribuição que trago, mas concordando em ordem, número e grau com o Senador Walter Pinheiro. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu agradeço. V. Exªs foram testemunhas da resistência que eu tive aqui em criar subcomissões, porque nós que estamos aqui há mais tempo temos a clareza de que as comissões dessa forma não funcionam. E é extremamente constrangedor, como eu disse aqui hoje: faz-se uma audiência pública, desloca-se um ministro, uma autoridade ou o que seja, uma pessoa, que chega aqui e tem duas ou três pessoas na audiência. Isso é extremamente desagradável. E o que é mais grave: passada essa audiência pública, se entra uma matéria referente àquele assunto, exigem-se novas audiências públicas e nós novamente convidamos os ministros para virem aqui falar a mesma coisa que foi falada anteriormente. 

Então, isso é muito complicado. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srª Presidenta, é uma avaliação pessoal, de juízo pessoal, mas eu tenho observado a performance da Câmara dos Deputados vis-à-vis a do Senado. Por incrível que pareça, a Câmara tem dado um banho no Senado em termos de produtividade. É impressionante! Porque tive oportunidade de ser companheiro do Senador Walter e de S. Exª também, não tive oportunidade do ser companheiro do Senador Lobão, mas olhem a diferença de performance da Câmara com o Senado. Ontem, a Câmara votou a PEC nº 29, votou a Comissão da Verdade, votou a indicação para o Tribunal de Contas da União e nós estamos meio que paquidérmicos aqui, no Senado, não conseguindo produzir resultados por conta da sistemática da tramitação da medida provisória – que está para mudar, mas não mudou ainda. 

Mas, em todo o caso, nós estamos percebendo claramente que o Senado tem perdido rendimento, tem perdido eficiência. Isso está ficando visível para uma Casa que tem seguramente uma facilidade maior, uma agilidade maior em relação aos seus procedimentos e as matérias que debate e que votam. 

Então, eu acho que isso tem a ver um pouco também com o sentimento e a percepção do Senador Walter Pinheiro. 

A SRª PRESIDENTA (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 

(Iniciada às 9 horas e 47 minutos, encerra-se a reunião às 11 horas e 51 minutos.)







